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PARECER JUruDICO N" 36AI2O2I

PROCES§O ELETRÔNICO Noz 3366/2O21
RTQUERENTE: Secretaria Municipal de trducação, Cultura e Esporte
rí,nre epurnrsTRATIVA: LicitaçÕes e Contratos Administrativos
óncÁo IIÍTERESSADO: Secretaria Municipal de Educaçáo, Cultura e Esporte
ASSUNTO: Pregão eletrônico para aquisiÇão de eletrodomésücos.

EMENTA: ANÁLISE PRÉUA DA LICITAÇÃO.
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. PROCESSO
NUMERADO COM DOCUMENTOS NECtrSSÁRIOS.
DESCRIÇÃO DOS OBJETOS E JUSTIFICATIVAS
SUFICIENTES. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO
DO EDITAL. PARECER FAVORÁVEL.

1. CON§ULTA:
O Setor de LicitâçÕes e Contrâtos encaminha para análise da Procuradoria-

Geral a minuta de edital de pregão eletrônico, tipo menor preço por item, para
formaçâo de registro de preços, visando à aquisição de eletrodomésticos, conforme
condições e especiÍicações contidas no Termo de Referência.

Constam no processo administrativo:
I) Portâria n" 7.776/2O2O;
II) Solicitaçáo da contratação;
Ill) Termo de Referência;
IV) Orçamento e pesquisa de preços;
V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
VI) Parecer do Departamento de Contabiüdade;
VII) Minutâ do edital;
IX) Anexos II a VI.

É o relatório.

2. PARTCER:
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos termos

do parágrafo único do arL 38, da Lei A.666/93, prestâr consultoria sob o prisma
estritâmente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma
consideração acerca do mérito da presente contrâtâçáo e da discricionariedade da
Administração Pública ao traÇar os parâmetros do objeto da contÍâtâÇão entendido
como necessário.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a alálise dos aspectos técnicos dos objetos
da contrataÇão pretendida pel,a AdministraÇão náo constitui tarefa afeta a este órgão
jurídico.

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos
relacionados à legalidade do feito.

2.1. Da licitação: do cabimento da modalidade PreEão
No tocantc à escolha cla rnodalirlarle pregáo, os fundamcntos estáo assc

em dois fâtores: (1) a possibilidade jurÍdica clc caracterização clo objeto cla
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como um bem/ serviço comum, nos terÍnos da Lei n" lO.52O / 2OO2; e (2) a necessidade
de se contratâr aquele que oferece o menor vâlor pelo serviÇo/bem, dentro dos
pârâmetros objetivamente fixados no processo de licitação.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela l,ei n"
lO.52O /2OO2, restrita à conbatâÇão de bens e serviços comuns, com disciplina e
procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros
contratados da Administração em hipóteses deterrninadas e especÍÍicas, aplicando-
se, subsidiâriamente, as no1anâs da I-ei n" 8.6661 1993.

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1', Pârágrâfo único, esclarece o
que se deve entender por "bens e serviços comuns":

"Consid.eram-se bens e seruiços comurls, para os firx e efeitos deste artigo,
aqueles cttjos padrões de d.esempenlu e qualidade possam ser objetiuamente
definidos pelo edítal, por meio de especirt.cações usuais no mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo "bens e serviços
comuns", citem-se as consideraçÕes do insigne Professor José dos Santos Carvalho
Filho, em sua obra "Manual de Direito Adminístrativo" (25'Ed., Editora Atlas, p.
304), para quem a amplitude do termo "bens e serviÇos comuns" permite a adoção do
pregão para prâticamente todos os bens e serviços:

" Para especifi.car quais os bens e seruiços comuns, e diante da preuisã.o legal de
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n' 3.55§ de 8.8.2O00 (pubL Em
9.8.2000). No anexo, onde hn a enumerdçd.o, pode constatar-se que pratícamente
,odos os bens e seruiços foram considerados comuns; poucos, na uerdade,
estor^o fora d.a reloçã.o, o qte signifi.ca que o prega.o serd adotado em grande
escala".

Também o Tribunal de Contas da União, em análise quânto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas vezes, tâis
como nos acórdáos 313/2OO4, 2.47112OO8, âmbos do Plenário:

" 1 1. O administraclor público, ao analisar se o objeto do preqao emquodra
se tlo conceito de berrt ou seruiço comutn, deuerô consiclerar dois fatores:
os pa.drÕes de desempenho e, ç1ucúitlade podem ser objetiuomente
clefirtülos no editel? As especificaçercs estebele-cirJns srzo usuais de
tnercado? Se e.sses dois requisltos forem cttendidos o bem ou seruiço
poderíL ser licitaclo na modalid«de pregao.
I 2. A uerificaçao d.o níuel cle, e-speci[iaido.tle do objeto con.stitui um ôtino
recurso a ser utilizad.o pelo ctdministrador público nct identificaçc7o de urn
bern de ruttureza cofiüttn. lsso rlao sigrtifica que someftte os bens pour:o
sofisticados pod.erao ser objeto do pregão, ao contrário, obj<:tos cornplexos
tembém podem ser enquadrados como c:<tmuns(. ..)". ÍAcórdão n"
313/2OO4 - Plenártol
" 1 9- O entendime-túo de bem corLurn, de acttrclo <:om diuersos autores,
nadcL tent e uer cotl ct c:onplexidatle do bem adquirido e sim com produtos
que sejam cotnuntente enconlrados no mercado, sem a necessidade de
alteraÇões específicas para o fornecimento em questão".
LAcórdão n" 2.471l2OO8 - Plenârtol

l,ogo, em virtude do objeto pretendido pela Adminisúação (Ten:ro de
bem como da veriÍicaçáo rle existência de um mercado vasto, diversiÍicaclo e capaz
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identificar amplamente as especificaÇões usuais deste objeto, infere-se a regulâridade
da adoção do pregáo como modalidade desta licitâÇão.

2.2. Do sistema de reÉistro de pteços
No caso vertente, Administração optou pelo sistema de regisbo de preços. A esse

respeito, cumpre observâr o regramento insculpido na ki no 8.6661 1993:

Art. 15. As compras, sempre que possíuel, deuerd.o:
(...) II - ser processadds cúraués de sistema de registro de preços;

Para regulamentâção dâ contrataçâo por registro de preços, foi editado o Decreto
ne 7.892/2073, que estabelece as hipóteses de contrataçáo suscetiveis de serem
processadas por estâ sistemática. E o que estabelece o art. 3":

Art. 3" O Sistema de Registro de Preços pod.erô. ser adotado rms seguíntes
hipôteses:
I - quandq pelas caraderísticas do bem ou seruiço, houuer necessidade de
coÍúrataçõe s ÍreE)erlte s ;
II - quarulo for conueruiente a aEtisiçã.o de bens com preüisão de entregas
parceladas ou contratação de seruiços remunerados por unidade de medida ou
em regime de tarefa;
III - qt nnrlo for conueniente a aquisiçao de bens ou a contratação de seruiços
para ateruJimento a mais de um órgõ.o ou entidade, ou a programas de gouerno;
IV - quarulo, pela nafitreza do objeto, rtão for possíuel definir preuíamerúe o
quantitatiuo a ser demand.ado pela Administraçao.

Nesse prÍsma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende âos
requisitos legais para â âdoçáo do SRP, notadamente os incisos I e IV
supramencionados.

2.3. Do Termo de Referência
Em iicitações realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a elaboração de

Termo de Referência, o qual deve dispor sobre as condiçÕes gerais para a rcalizaçào
da licitação e para a execução do contrato.

Destarte, ümitando-se a examinar a presenÇâ dos elementos essenciais do
documento, veriÍica-se que o Termo de Referência atende de maneira suÍiciente aos
requisitos legais, pois fornece subsídios claros pârâ que os licitântes elaborem as
suâs propostas.

2.4. Da mlnuta do edltal
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislação aplicável ao

presente caso, qual seja, a Lei n" 1O.52O /2OO2, o Decreto Federal rf 7.892/2OL3, o
Decreto Municipal n" 4.118/2O07, a Iri Complementar Federal n' 123 /2006, berl:'
como, de forma subsidiária, a Lei n" 8.666 / 1993.

No tocante à minuta do edital, verifica-se que forâm preenctridos os requisitos
essenciais do art. 40, da Lei n" 8.666/93, ressaltândo-se a razoabilidade dos
documentos exigidos.

P N u n don, é) a ?aa a n e ? r.gú. b r
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recebimento do obieto e a necessidade do respectivo tenno de reccbimcnto deÍinllivo
para possibilitar o pagamento.

Outrossim, atcndidas as ponderaçÕes acima, como â presente licitação aclotâ o
Sistema de Registro de Preços, faz se necessário que a Secretaria inleressada ern
conü'atar se â1ente ao item 21 do Edit.al de Licil.ação e realize o requerimento de
contratação, previamente ao fomecitnent.o ou à prestaÇão dos seruiços.

Nessâ t.oâda, scguindo a aná1ise da documentação âpresentâda, tendo em vista
que o fornecimento/preslacão do objcto dcste certame será de ltrnna parcelada,
confonne as necessi<lades tia municipalidade, acertadamente Íbra previsto que o
fomecimento/prcstaÇão será precedido pela clâboÍâÇão de um recluerimento pela
Secretaria interessacla, constando informaçoes necessárias que a municipalirlade
deverá fornecer à Contratada, como, por exemplo, a identihcâÇão do objeto e a
justiÍicativa para a quantidade â ser adquirida, documento este que é condição slne
qua non pâra âutorizâr' e obrigar a licitânte vencedora a forne«:er/ prestar o objeto
licitado.

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar quc a ausência rle confecçào
do Termo de Recebimento Provisório e/ou Dcfinitivo podem ensejar a

responsabilizaÇáo administrativa clos agentes e servidores públicos que se omitirem.

2.5. Da Ata de Registro de Preços e da minuta do contrato
ExtÍai-se que a AtÍr tratou de conl.emplar todos os elementos do art. 1", II, do

Decreto f 7.892/2Ot3: prcços, fornecedores, órgãos participantes e condiçÕes a
serem prâticadas, conÍbrrnc as disposiçÕes contidas no instrument<l convocatór.io e
propostâs apresentadas.

Ncssc diapasáo, vislumbro scr âdcquaclâ, também, a minuta do contrato
anexada ao editâI, visto que prevê as cláusulas essenciâis dispostas no art. 55, rla
Lei n" 8.666/ 1993, conforrne o modelo confeccionad<l pelâ PGM.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, estâ Procuradoria sc mânifesta fâvorâvelmente à publicaçào
da minuta de edital cm âpreço, bem como c1e seus anexos.

Ademais. importante salientar a necessidade de publicaçéq {_e;!e_-e,{Lt4! no
portal eletrônlco do Municít io dc CapaÍrema, em atendimento à Lei Fêderal
12.5.27 l2OLL.

ma, 8 de mbro de 2021.
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